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Prezado candidato, de acordo com o texto a seguir 
responda as questões 1 e 2.

Posfácio do livro Rio em Shamas (2016), de Anderson 
França, Dinho

Rafael Dragaud

NÃO PIRA! Foi com esse conselho, há cerca de seis 
anos, que começou minha história com o Dinho. Colabo-
rávamos na mesma instituição social e vez ou outra nos 
esbarrávamos numa reunião, ele sempre ostensivamente 
calado. Por algum motivo da ordem do encosto, no senti-
do macumbeirístico mesmo, ou cumplicidade de gordos, 
vimos um no outro um elo possível de troca.

Ele então começou a me enviar milhões de textos que 
eram uma mistura frenética de sonhos, pseudorroteiros 
cinematográficos, pedidos de desculpas, posts-denúncias, 
listas de exigências de sequestrador, tudo num fluxo insa-
no de criação, que ele mesmo dizia que um dia iria sufocá-
-lo de vez — o que me fez proferir o dito conselho.

O fato é que um dia passei em frente ao notebook dele 
e lá estava a tela quase inteiramente coberta de post-its, 
todos iguais, escritos: NÃO PIRA. E ele então me confiden-
ciou: Cara, você resolveu minha vida. Eu só não posso pi-
rar! É isso!

Esse episódio obviamente fala muito mais sobre essa 
característica de esponja afetointelectual dele do que so-
bre alguma qualidade do meu conselho. E foi sendo assim, 
esponja que se enche e se comprime (deixando desaguar 
seus textos em redes sociais), que foi surgindo um escritor 
muito especial. Especial não pra mãe dele ou pra Su (a san-
ta), mas para a cidade do Rio de Janeiro.

Com uma voz e um estilo absolutamente singulares, 
Dinho flerta com a narrativa do fluxo do pensamento, o 
que poderia gerar textos apenas egoicos e herméticos, 
eventualmente mais valiosos pra ele do que para o leitor. 
Mas sei lá como, seus textos conciliam esse jeitão com 
uma relevância quase política, pois jogam luz sobre partes 
da cidade que merecem ser mais vistas, mais percebidas, 
e até mesmo mais problematizadas.

Dinho “vê coisas”. E, consequentemente, tem o que di-
zer. Não só sobre o subúrbio, suas ruas, seus personagens 
e seus modos, numa linhagem Antônio Maria ou João do 
Rio, mas muitas vezes também sobre bairros já enjoativos, 
de tão submersos em clichês, como o tão adorado-odiado 
Leblon. Seu “olhar de estrangeiro” revela estranhas entra-
nhas da Zona Sul do Rio de Janeiro. O fato é que, com este 
livro, a cidade fica muito maior, mais plural e consequen-
temente mais justa.

Espero que este seja apenas o primeiro de uma série. 
Se é que posso dar mais algum conselho, o único que me 
ocorre ao vê-lo escrevendo hoje em dia é: NÃO PARE!
FRANÇA, Anderson. Rio em Shamas. Rio de Janeiro: Obje-

tiva, 2016.

1.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - BIG 
DATA)

Sobre o uso das aspas no texto, assinale a alternativa 
correta.

(A) Em “olhar de estrangeiro”, as aspas indicam que se 
trata de uma citação.
(B) Em “olhar de estrangeiro”, as aspas indicam que Di-
nho não é de fato um estrangeiro no Brasil.
(C) Em “olhar de estrangeiro” as aspas sinalizam que a 
expressão é um estrangeirismo.
(D) Em “vê coisas”, as aspas sinalizam que a expressão 
é uma gíria.
(E) Em “vê coisas”, as aspas indicam que as coisas vis-
tas por Dinho são da ordem do sobrenatural.

2.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - BIG 
DATA)

A respeito da colocação pronominal no texto, assina-
le a alternativa correta.

(A) Em “E foi sendo assim, esponja que se enche e se 
comprime [...]”, o item em destaque pode ser coloca-
do tanto antes quanto depois do verbo “encher.
(B) Em “Ele então começou a me enviar milhões de 
textos [...]”, o item em destaque não pode ser posicio-
nado depois do verbo “enviar”.
(C) Em “[...] ele mesmo dizia que um dia iria sufocá-lo 
de vez — o que me fez proferir o dito conselho.”, os 
itens em destaque apresentam a mesma colocação.
(D) Em “E ele então me me confidenciou [...]”, o item 
em destaque não pode ser colocado depois do verbo 
“confidenciou”.
(E) Em “Se é que posso dar mais algum conselho, o 
único que me ocorre ao vê-lo escrevendo hoje em dia 
é [...]”, os itens em destaque apresentam a mesma co-
locação.
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3.(AOCP - 2020 - MJSP - ANALISTA DE GOVERNAN-
ÇA DE DADOS - BIG DATA)

O cinzeiro
Mário Viana

Procura-se um martelinho de ouro. Aceitam-se indi-
cações de profissionais pacientes e com certa delicadeza 
para restaurar um cinzeiro que está na família há mais 
de cinco décadas. Não se trata de joia de valor financeiro 
incalculável, mas de uma peça que teve seus momentos 
úteis nos tempos em que muita gente fumava. Hoje, é 
apenas o símbolo de uma época.

Arredondado e de alumínio, o cinzeiro chegou lá em 
casa porque meu pai o ganhara de presente de seu patrão, 
o empresário Baby Pignatari – como ficou mais conhecido 
o napolitano Francisco Matarazzo Pignatari (1917- 1977). 
Baby misturou na mesma medida as ousadias de industrial 
com as estripulias de playboy. No corpo do cinzeiro desta-
ca-se um “P” todo trabalhado em relevo.

Nunca soube direito se meu pai ganhou o cinzeiro das 
mãos de Baby ou de sua mulher, a dona Ira – era assim 
que a princesa e socialite italiana Ira von Furstenberg era 
conhecida lá em casa. Só muitos anos depois, já adulto e 
jornalista formado, descobri a linha de nobreza que fazia 
de dona Ira um celebridade internacional.

[...]
Pois esse objeto que já passou pelas mãos de uma 

princesa – italiana, mas principessa, que diacho – despen-
cou outro dia do 12º andar até o térreo. Amassou, coita-
do. A tampa giratória ficou toda prejudicada E o botão de 
borracha que era pressionado também foi para o devido 
beleléu.

Mesmo assim, não acredito em perda total. Tenho fé 
em que um bom desamassador dê um jeito e devolva o 
cinzeiro, se não a seus dias de glória, pelo menos a uma 
aparência menos miserável. É o símbolo de uma trajetória, 
afinal de contas, há que respeitar isso.

Praticamente aposentado – a maioria dos meus ami-
gos e eu deixamos de fumar –, o cinzeiro ocupava lugar de 
destaque na memorabilia do meu hipotético museu pes-
soal. Aquele que todos nós criamos em nosso pensamento 
mais secreto, com um acervo repleto de pequenos objetos 
desimportantes para o mundo.

Cabem nessa vitrine imaginária o primeiro livro sério 
que ganhamos, com a capa rasgada e meio desmontado; 
o chaveiro que alguém especial trouxe de um rolê mochi-
leiro pelos Andes; o LP com dedicatória de outro alguém 
ainda mais especial; uma caneca comprada na Disney; o 
calção usado aos 2 anos de idade... e o velho cinzeiro ca-
rente de reparo.

Adaptado de: <https://vejasp.abril.com.br/cidades/ma-
rio-viana-ocinzeiro/>. Acesso em: 10 set. 2020.

Em relação aos excertos “[...] um cinzeiro que está na 
família há mais de cinco décadas.” e “É o símbolo de uma 
trajetória, afinal de contas, há que respeitar isso.”, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Em ambas as ocorrências, “há” possui o mesmo 
significado.
(B) Na primeira ocorrência, “há” expressa sentido de 
futuro.
(C) Na primeira ocorrência, “há” poderia ser substituí-
do por “a” sem que isso causasse prejuízo sintático ou 
semântico ao período.
(D) Na segunda ocorrência, “há” tem um sentido de 
obrigação, equivalente a “tem”.
(E) Na primeira ocorrência, o sujeito de “há” é o subs-
tantivo “cinzeiro”.

4.(AOCP - 2018 - UNIR - ARQUIVISTA)
Estudo que avaliou a vida de 165 mil pessoas chegou 

a uma conclusão surpreendente: é na velhice que esta-
mos mais satisfeitos com nós mesmos

Quando você era jovem e achava que tinha o mundo 
nas mãos, talvez sua autoestima fosse boa. Mas, acredite, 
ela só estará no topo quando você estiver na melhor ida-
de, aos 60. Pelo menos é o que diz um novo estudo feito 
por cientistas da Universidade de Berna, na Suíça. E eles 
garantem: esse sentimento pode permanecer no auge por 
uma década inteira.

Com a pesquisa, os cientistas queriam investigar a tra-
jetória da autoestima ao longo da vida. Eles descobriram 
que esse sentimento começa a se elevar entre 4 e 11 anos 
de idade, à medida que as crianças se desenvolvem so-
cial e cognitivamente – e ganham algum senso de inde-
pendência. Os níveis, então, se estabilizam à medida que a 
adolescência começa, dos 11 aos 15 anos.

 Isso é surpreendente, pois o senso comum afirma que 
a auto-estima cai durante a adolescência. “Essa impressão 
acontece devido a mudanças na puberdade e maior ênfa-
se na comparação social na escola”, diz Ulrich Orth, autor 
do estudo, mas, na prática, não é o que acontece.

Segundo os pesquisadores, a autoestima se mantém 
estável até a metade da adolescência. Depois disso, ela 
tende a aumentar significativamente até os 30 anos. Após 
a faixa dos 30 podem até existir oscilações, mas o senti-
mento de autoconfiança tende a crescer. Quando os 60 
chegam, a autoestima alcança o seu auge – e permanece 
assim até os 70 anos. Mas, quem tem a sorte de chegar 
até os 70 pode sentir sua autoestima baixar. Os pesquisa-
dores afirmam que esse sentimento declina drasticamente 
dos 70 aos 90 anos. “Essa idade frequentemente envolve 
perda de papéis sociais e, possivelmente, viuvez, fatores 
que podem ameaçar a autoestima”, explica o autor. “Além 
disso, o envelhecimento muitas vezes leva a mudanças ne-
gativas em outras possíveis fontes de autoestima, como 
habilidades cognitivas e saúde.”
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1. Instituto AOCP - Assistente Social em Saúde (Pref 
João Pessoa)/2021 (e mais 30 concursos)

Um byte é composto por quantos bits?
(A) 64
(B) 32
(C) 16
(D) 8
(E) 2

2. Instituto AOCP - Condutor de Ambulância (Pref 
João Pessoa)/2021 (e mais 4 concursos)

Considerando as grandezas computacionais, 2 Kiloby-
tes correspondem a quantos bytes?

(A) 1024
(B) 20486
(C) 1000
(D) 2048
(E) 1048

3. Instituto AOCP - Agente (ITEP RN)/Técnico Foren-
se/2021

Um computador trabalha com diferentes tipos de ba-
ses de numeração. Assinale a alternativa que apresenta o 
tipo de base de numeração mais básico de um computa-
dor que representa vários tipos de dados.

(A) Octal.
(B) Byte.
(C) Logaritma.
(D) Binária.
(E) Kilobyte.

4. Instituto AOCP - Agente Penitenciário (SEJUC 
RR)/2020

Considerando as grandezas computacionais, assinale a 
alternativa que apresenta a quantidade de bytes equiva-
lente a 1 Terabyte.

(A) 1.208.925.819.615.701.892.530.176
(B) 1.024
(C) 1.000.000.000.000.000
(D) 1.099.511.627.776
(E) 1.180.591.620.718.458.879.424

5. Instituto AOCP - Assistente em Administração 
(UFPB)/2019 (e mais 17 concursos)

Os softwares podem ser classificados em três tipos: 
Software Básico, Software Aplicativo e Software Utilitário.

 
Dos itens a seguir, qual é considerado um Software 

Utilitário?
(A) Microsoft Word.
(B) Microsoft Windows.
(C) Adobe Photoshop.
(D) Avast Antivírus.
(E) Linux Mint.

6. Instituto AOCP - Administrador (UFFS)/2019 (e 
mais 4 concursos)

Sobre dimensões em pixels e resolução da imagem im-
pressa, assinale a alternativa correta.

(A) A quantidade de dados de uma imagem varia con-
forme o zoom aplicado.
(B) Resolução é a nitidez de detalhes em uma imagem 
e é medida em pixels por polegada (ppi).
(C) Geralmente, uma imagem com uma resolução me-
nor produz uma imagem impressa de melhor qualida-
de.
(D) Quanto mais pixels por polegada, maiores as di-
mensões da imagem.
(E) Resolução e dimensões não estão relacionadas.

7. Instituto AOCP - Analista do Ministério Público 
(MPE RS)/Direito Classe A/2021

Um colega de seu departamento comentou com você 
que uma planilha do MS-Excel pode ser “embedada”, ou 
seja, inserida, dentro de um documento do MS-Word. 
Dessa forma, assinale a alternativa que apresenta corre-
tamente uma característica de uma tabela embedada em 
um documento do MSWord.

(A) A tabela é copiada por meio das teclas (CTRL+C) do 
MS-Excel e colada (CTRL+V) no MS-Word.
(B) Há a transformação da tabela do MS-Excel em um 
objeto de imagem para ser fixada no documento MS-
-Word.
(C) A tabela do MS-Excel fica gravada em um arquivo 
separado do “.xlsx” para ser inserida no MS-Word e 
editável em PDF.
(D) Os valores da tabela do MS-Excel embedada no 
MS-Word são atualizados automaticamente quando 
os dados são alterados na mesma tabela no MS-Excel.
(E) Uma tabela embedada em texto é um objeto gráfi-
co totalmente convertido para que se torne um objeto 
MS-Word, mantendo as características do MS-Excel.
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8. Instituto AOCP - Perito (ITEP RN)/Criminal/Área 
Geral/2021 (e mais 5 concursos)

Um colega de trabalho lhe pediu ajuda no MSWord 
para criar, armazenar e reutilizar partes de conteúdo. Sen-
do assim, assinale a alternativa que apresenta o nome do 
recurso que oferece blocos reutilizáveis de texto.

(A) Selecionar blocos.
(B) Galeria de partes rápidas.
(C) Painel de seleção.
(D) Propriedades do documento.
(E) Reusar arquivo.

9. Instituto AOCP - Arquiteto (Pref João Pessoa)/2021
O recurso classificar do MS-Word permite
(A) organizar o texto selecionado em ordem alfabética 
ou numérica.
(B) classificar o texto selecionado em letras maiúsculas 
e minúsculas.
(C) realizar a contagem de palavras e caracteres do tex-
to selecionado.
(D) criar uma cópia do texto selecionado em ordem al-
fabética ou numérica.
(E) comparar dois trechos de texto selecionados para 
ver diferenças entre eles.

10. AOCP - Professor (Pref Belém)/Pedagogia/Educa-
ção Infantil/2021 (e mais 6 concursos)

Considerando o editor de planilha eletrônica Micro-
soft Excel 2010, versão em português em sua instalação 
padrão, a função ARRUMAR()

(A) remove todos os espaços do texto, exceto os espa-
ços únicos entre palavras.
(B) ordena uma sequência de células de forma cres-
cente ou decrescente.
(C) remove automaticamente a acentuação das pala-
vras.
(D) corrige erros de fórmula simples, como o ajuste da 
falta de parênteses.
(E) ajusta e padroniza as casas decimais de uma sequ-
ência de células com valores monetários.

11. AOCP - Professor (Pref Belém)/Pedagogia/Séries 
Iniciais do EF e EJA/2021 (e mais 3 concursos)

Considerando o Microsoft Excel 2010, versão em por-
tuguês em sua instalação padrão, para que a fórmula a se-
guir ao ser executada produza como resultado o valor 5, a 
célula A3 precisa conter

 
=A$3*3^3-A3*10+10/5-A3*10-6*A3
(A) 0
(B) 1
(C) 2
(D) 3
(E) 5

12. Instituto AOCP - Técnico (Pref Novo Hamburgo)/
Informática/2020

Considerando o Microsoft Excel 2010, versão em por-
tuguês, assinale a alternativa que apresenta o valor correto 
após informar e executar na célula A1 a fórmula a seguir:

 
=SE(10-2*4>(5+6)^0;10;30-8*2)
(A) 0.
(B) 10.
(C) 14.
(D) 44.
(E) 54.

13. Instituto AOCP - Técnico (Pref Betim)/Informáti-
ca/2020

Considerando o Microsoft Excel 2010, versão em por-
tuguês, existem operadores aritméticos, de comparação, 
de concatenação de texto e de referência. Assinale a al-
ternativa que apresenta um operador de concatenação de 
texto.

(A) #.
(B) &.
(C) @.
(D) !.
(E) %.

14. Instituto AOCP - Arquiteto (Pref João Pessoa)/2021 
(e mais 1 concurso)

No software Microsoft Excel 2013, versão em portu-
guês, qual das seguintes funções retorna o cosseno de um 
ângulo?

(A) COS
(B) COSECH
(C) COT
(D) COVAR
(E) CORREL

15. Instituto AOCP - Assistente Social em Saúde (Pref 
João Pessoa)/2021 (e mais 30 concursos)

No software Microsoft Excel 2013, versão em portu-
guês do Brasil, qual das funções a seguir deve ser utilizada 
para agrupar várias cadeias de texto em uma única sequ-
ência de texto?

(A) ARRUMAR
(B) CARACT
(C) BAHTTEXT
(D) CARACTUNICOD(E) (E) CONCATENAR
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1.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - BIG 
DATA)

Para abrir um arquivo confidencial em um computa-
dor, primeiramente uma pessoa deve identificar dois nú-
meros distintos, X e Y, entre os dez números pares de 2 a 
20, em uma tabela que aparece no monitor do computa-
dor. Os números que aparecem nessa tabela são diferen-
tes dos valores de X e de Y e a distribuição desses números 
na tabela segue uma lógica prédeterminada. Em seguida, 
para acessar o arquivo, a pessoa deve digitar no teclado o 
resultado da divisão entre os números que representam Y 
e X, nessa ordem, obtendo o acesso ao arquivo.

Dessa forma, o número que deve ser digitado no tecla-
do para que essa pessoa acesse o arquivo é igual a

(A) 6.
(B) 3.
(C) 12.
(D) 9.
(E) 10.

2.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - BIG 
DATA) 

4.000 cientistas foram entrevistados a respeito da de-
cisão da União Astronômica Internacional em rebaixar Plu-
tão para um planeta-anão. Todos os entrevistados respon-
deram ao questionamento com uma das alternativas, sim 
ou não, nunca com ambas. Os resultados dessa pesquisa 
apontaram que: 2.250 cientistas responderam sim, 2.850 
cientistas são mulheres ou responderam sim e 1.900 cien-
tistas são homens e responderam sim. Entre os cientistas 
entrevistados, é correto afirmar que

(A) 3.400 cientistas são homens.
(B) 350 cientistas são mulheres.
(C) 250 homens responderam não ao questionamento.
(D) 1.900 mulheres responderam não ao questiona-
mento.
(E) 1.500 homens responderam sim ao questionamen-
to.

3.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - BIG 
DATA) 

Dado um conjunto A com cinco elementos, conside-
re  x  como sendo o número de subconjuntos com 2 ele-
mentos escolhidos dentre os elementos de A, y o número 
de subconjuntos com 3 elementos escolhidos dentre os 
elementos de A e z o número de subconjuntos com 4 ele-
mentos também escolhidos dentre os elementos de A. A 
respeito de x, y e z, é correto afirmar que

(A) x é triplo de z.
(B) x + y + z = 32.
(C) z é o dobro de y.
(D) y – x + z = 0.
(E) a soma do número x com o número y é igual ao 
quádruplo de z.

4.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - BIG 
DATA)

Na lógica de argumentação, um  argumento  é uma 
sequência de enunciados na qual um dos enunciados é 
a conclusão e os demais são premissas. Considere os argu-
mentos listados a seguir:

1. Abel é mineiro, pois nasceu em Minas Gerais.
2. O competidor possui 15 pontos e, portanto, ainda 

participa da competição. 
3. Todo retângulo é equiângulo. Portanto, cada um dos 

seus ângulos internos mede 90°.

Com base na lógica de argumentação e nos argumen-
tos citados anteriormente, é correto afirmar que

(A) a premissa do argumento 1 é “Abel é mineiro”.
(B) a conclusão do argumento 2 é “O competidor pos-
sui 15 pontos”.
(C) a premissa do argumento 3 é “Todo retângulo é 
equiângulo”.
(D) a conclusão do argumento 1 é “nasceu em Minas 
Gerais”.
(E) a premissa do argumento 2 é “ainda participa da 
competição”.

5.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - BIG 
DATA) 

Se todo funcionário público é concursado e nenhum 
concursado é autônomo, então é correto afirmar que

(A) todo concursado é um funcionário público.
(B) nenhum concursado é funcionário público.
(C) todo autônomo é concursado.
(D) nenhum funcionário público é autônomo.
(E) todo funcionário público é autônomo.
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6.(AOCP - 2020 - MJSP - ANALISTA DE GOVERNAN-
ÇA DE DADOS - BIG DATA)

Uma proposição composta A é formada por quatro 
proposições simples e cada proposição simples pode ser 
valorada com os valores lógicos F ou V. Para determinar 
o valor lógico da proposição composta A, elabora-se uma 
tabela-verdade com k linhas. Nesse caso, o valor de k é 
igual a

(A) 4.
(B) 10.
(C) 16.
(D) 32.
(E) 48.

7.(AOCP - 2020 - MJSP - ANALISTA DE GOVERNAN-
ÇA DE DADOS - BIG DATA)

Dadas as proposições:
• p: “Sexta-feira não é feriado”
• q: “Sexta-feira ocorre uma compensação de horas”

Considere a proposição condicional p → q , isto é, “Se 
sexta-feira não é feriado, então na sexta-feira ocorre uma 
compensação de horas”. Dessa forma, a contrapositiva as-
sociada a p → q será dada por

(A) “Se na sexta-feira é feriado, então na sextafeira não 
ocorre uma compensação de horas”.
(B) “Se na sexta-feira não ocorre uma compensação de 
horas, então sexta-feira é feriado”.
(C) “Se na sexta-feira ocorre uma compensação de ho-
ras, então sexta-feira não é feriado”.
(D) “Se na sexta-feira é feriado, então na sexta-feira 
ocorre uma compensação de horas”.
(E) “Se na sexta-feira ocorre uma compensação de ho-
ras, então sexta-feira é feriado”.

8.(AOCP - 2020 - MJSP - ANALISTA DE GOVERNAN-
ÇA DE DADOS - BIG DATA)

Em uma prateleira, estão dispostos 100 produtos de 
informática, numerados de 1 a 100. Para realizar um teste 
de controle de qualidade, Bia seleciona os produtos dessa 
prateleira cujos números que os identificam são múltiplos 
de 9, enquanto Raul seleciona os produtos da mesma pra-
teleira cujos números que os identificam são múltiplos de 
7, exceto aqueles que já foram selecionados por Bia. Dessa 
forma, sendo x o total de produtos selecionados por Bia 
e y o total de produtos selecionados por Raul, é correto 
afirmar que

(A) se somarmos 2 ao valor de y, obteremos exatamen-
te o valor de x.
(B) o dobro de x é maior que o dobro de y.
(C) a multiplicação de x por y é igual a 134.
(D) se somarmos os valores de x e de y, e ao resultado 
dessa soma subtrairmos 13, o novo resultado obtido 
será igual ao valor de y.

(E) no total foram selecionados 24 produtos dessa 
prateleira para a realização desse teste de controle de 
qualidade.

9.(AOCP - 2020 - MJSP - ANALISTA DE GOVERNAN-
ÇA DE DADOS - BIG DATA)

Considere que a cidade “A” dista 45 km da cidade “B”, 
que a cidade “B” dista 180 km da cidade “C” e que a cida-
de “C” dista 55 km da cidade “D”. Carlos inicia uma viagem 
na cidade “A”, passa pela cidade B e termina a viagem na 
cidade “C”. Eduardo inicia, também, uma viagem, partindo 
da cidade “D”, passando pela cidade “C” e terminando a 
viagem na cidade “B”. Em relação às distâncias totais per-
corridas por Carlos e Eduardo, em quilômetros, em cada 
uma de suas viagens, é correto afirmar que

(A) Carlos percorreu uma distância maior que Eduardo.
(B) a diferença entre as distâncias totais percorridas 
por Eduardo e Carlos, nessa ordem, é igual a 15 km.
(C) Eduardo e Carlos percorreram a mesma distância 
total em suas viagens.
(D) a soma das distâncias percorridas por Carlos e 
Eduardo é inferior a 461 km.
(E) chegando na cidade “B”, se Eduardo percorresse 
mais 40 km em direção à cidade “A”, ele chegaria exa-
tamente na cidade “A”.

10.(AOCP - 2018 - UNIR - ASSISTENTE DE TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO)

Em raciocínio lógico matemático, denomina-se propo-
sição toda sentença que pode ser julgada como verdadeira 
ou falsa, mas não ambas. Os conectivos têm a função de li-
gar sentenças simples e transformá-las em compostas. Em 
relação ao valor lógico das sentenças compostas, julgue, 
como VERDADEIRO ou FALSO, o item a seguir.

“Se 2+2 = 4 então 6+9 ≠ 13” é verdadeiro.
(   ) CERTO 
(   ) ERRADO 

11.(AOCP - 2018 - UNIR - ASSISTENTE DE TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO)

Em raciocínio lógico matemático, denomina-se propo-
sição toda sentença que pode ser julgada como verdadeira 
ou falsa, mas não ambas. Os conectivos têm a função de li-
gar sentenças simples e transformá-las em compostas. Em 
relação ao valor lógico das sentenças compostas, julgue, 
como VERDADEIRO ou FALSO, o item a seguir.

“25-15 = 9 e 15+15 = 30” é falso.
(   ) CERTO 
(   ) ERRADO 
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DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Instituto AOCP - Analista (FUNPRESP-JUD)/Secreta-
riado Executivo/2021

Acerca do direito administrativo, julgue o item a seguir.
Uma das características do Direito Administrativo é 

o fato de ser ele concretizador da Constituição, porque é 
por meio da legislação, da doutrina e da jurisprudência do 
Direito Administrativo que se dá efetividade a preceitos 
constitucionais.

(  ) Certo
(  ) Errado

2. Instituto AOCP - Agente (ITEP RN)/Técnico Foren-
se/2021

Assinale a alternativa correta conforme o Direito Ad-
ministrativo.

(A) Na acepção objetiva, o termo governo consiste na 
cúpula diretiva do Estado responsável pela condução 
das atividades estatais.
(B) A função típica do Poder Judiciário consiste na de-
fesa concreta dos interesses públicos, sempre atuando 
dentro dos limites da lei.
(C) O Poder Executivo, ao editar Medidas Provisórias, 
exerce sua função típica administrativa.
(D) A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.
(E) A autoexecutoriedade e a coercibilidade dos atos 
administrativos caracterizam exemplos de prerrogati-
vas decorrentes do princípio da eficiência.

3. Instituto AOCP - Analista (FUNPRESP-JUD)/Confor-
midade/2021

No que se refere aos Princípios da Administração Pú-
blica, julgue o item a seguir.

Conforme a Constituição Federal de 1988, a adminis-
tração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, isonomia, 
moralidade, publicidade e eficácia.

(  ) Certo
(  ) Errado

4. Instituto AOCP - Analista (FUNPRESP-JUD)/Confor-
midade/2021

No que se refere aos Princípios da Administração Pú-
blica, julgue o item a seguir.

 
Segundo o princípio da legalidade, o administrador pú-

blico está preso à lei e sua atuação deve ser confrontada 
com a legislação em vigor e, se a Constituição Federal não 
tratar diretamente do assunto, deve haver outro ato nor-
mativo capaz de respaldar o ato praticado.

(  ) Certo
(  ) Errado

5. Instituto AOCP - Analista (FUNPRESP-JUD)/Confor-
midade/2021

No que se refere aos Princípios da Administração Pú-
blica, julgue o item a seguir.

 
O princípio da moralidade consiste em não se limitar 

apenas em cumprir a lei no seu aspecto formal. Além dis-
so, deve obedecer ao conjunto de valores inerentes aos 
seres humanos, como a justiça, a equidade e a eficiência.

(  ) Certo
(  ) Errado

6. Instituto AOCP - Assistente (Pref Novo Hamburgo)/
Fiscalização/2020

A administração pública é orientada por uma série 
de princípios implícitos e explícitos que vinculam os seus 
agentes nas suas diferentes esferas. Sobre esse tema, assi-
nale a alternativa correta.

(A) A Administração Pública deve observar os princí-
pios da legalidade, da segurança jurídica e da morali-
dade, e pode prescindir da eficiência para garanti-los.
(B) Os princípios da razoabilidade e proporcionalidade 
não devem ser observados na prática de atos adminis-
trativos que importem na aplicação de sanções, posto 
que, nesse caso, somente o princípio da estrita legali-
dade deve ser observado.
(C) O princípio da impessoalidade é aplicável somente 
a agentes públicos concursados, sendo que os ocupan-
tes de cargos eletivos e políticos não estão obrigados 
à sua observância.
(D) O princípio da moralidade não torna inconstitucio-
nal a concessão de benefícios em caráter gracioso e 
vitalício a ex-agentes públicos.
(E) É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrôni-
co mantido pela administração pública, dos nomes dos 
seus servidores e do valor dos correspondentes venci-
mentos e vantagens pecuniárias.
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7. Instituto AOCP - Auditor Fiscal de Tributos Munici-
pais (Pref Betim)/2020

Acerca do princípio administrativo da autotutela, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Esse princípio permite à Administração Pública a 
revisão de seus atos, seja por vícios de ilegalidade (in-
validação), seja por motivos de conveniência e oportu-
nidade (revogação).
(B) A autotutela repele e abomina favoritismos e res-
trições indevidas, exigindo tratamento equânime e 
marcado pela neutralidade, proibindo que o agente 
público utilize seu cargo para a satisfação de interes-
ses pessoais.
(C) Esse princípio exige que a ação da administração 
seja ética e respeite os valores jurídicos e morais.
(D) A autotutela exige que a atuação do Poder Público 
seja transparente, com informações acessíveis à socie-
dade.
(E) Segundo tal princípio, os atos administrativos se 
revestem de uma presunção relativa de que são pra-
ticados legitimamente, de acordo com as normas ju-
rídicas.

8. Instituto AOCP - Assessor (CM Teresina)/Jurídico 
Legislativo/2021

Assinale a alternativa que apresenta os cinco requisi-
tos dos atos administrativos.

(A) Competência, finalidade, tipicidade, objeto e mo-
tivo.
(B) Competência, agilidade, forma, finalidade e objeto.
(C) Competência, moralidade, forma, motivo e objeto.
(D) Competência, finalidade, forma, motivo e objeto.
(E) Competência, publicidade, finalidade, motivo e ob-
jeto.

9. Instituto AOCP - Guarda Municipal (Pref Novo 
Hamburgo)/2020

Para que o Ato administrativo produza efeitos jurídi-
cos, é necessário conter seus requisitos de validade. Assi-
nale a alternativa que apresenta os requisitos de validade 
do ato Administrativo.

(A) Sujeito competente ou Competência; Forma; Fina-
lidade; Motivo; Objeto ou conteúdo.
(B) Sujeito competente; Formalidade; Tempestividade.
(C) Legitimidade; Forma; Tempestividade; Singularida-
de.
(D) Tempestividade; Singularidade; Informalidade; Ne-
cessidade.
(E) Sujeito competente ou Competência; Informalida-
de; Necessidade; Motivo; Objeto ou conteúdo.

10. Instituto AOCP - Oficial de Administração (Pref 
Betim)/2020

Assinale a alternativa que apresenta o conjunto de re-
quisitos para a formação do ato administrativo, inclusive 
com relação à sua eficácia para produzir efeitos válidos.

(A) Competência, finalidade, forma, motivo e objeto.
(B) competência, finalidade, forma, motivo, imperati-
vidade e presunção de legitimidade.
(C) Competência, forma, motivo, objeto, autoexecuto-
riedade e procedimento administrativo.
(D) Competência, finalidade, forma, motivo, objeto, 
mérito administrativo e procedimento administrativo.
(E) Competência, finalidade, objeto, forma, presunção 
de legitimidade, autoexecutoriedade e imperativida-
de.

11. Instituto AOCP - Guarda Municipal (Pref Novo 
Hamburgo)/2020

Ato administrativo é a declaração do Estado ou de 
quem o represente, que produz efeitos jurídicos imedia-
tos, com observância da lei, sob o regime jurídico de direi-
to público e sujeita ao controle pelo Poder Público. Toda-
via, para o ato administrativo estar revestido de validade, 
é necessário qual dos seguintes atributos?

(A) Atipicidade.
(B) Poder de Polícia.
(C) Presunção de legitimidade e veracidade dos atos 
administrativos.
(D) Intempestividade.
(E) Poder discricionário.

12. Instituto AOCP - Auditor Fiscal de Tributos Muni-
cipais (Pref Betim)/2020

São atributos do ato administrativo:
(A) objeto e tipicidade.
(B) competência e tipicidade.
(C) competência e imperatividade.
(D) forma e presunção de legitimidade.
(E) presunção de legitimidade e autoexecutoriedade

13. Instituto AOCP - Agente (ITEP RN)/Técnico Foren-
se/2021

De acordo com a doutrina, os atos ordinatórios são
(A) atos gerais e abstratos que geram obrigações a 
uma quantidade indeterminada de pessoas, dentro 
dos limites da lei.
(B) decorrência do poder normativo de estado, edita-
dos para fiel execução das leis.
(C) atos de ordenação e organização interna que de-
correm do poder hierárquico.
(D) atos administrativos que estabelecem opiniões e 
conclusões do ente estatal.
(E) atos por meio dos quais a administração concede 
direitos pleiteados por particulares.
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1. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Segundo a doutrina, o Neoconstitucionalismo tem 
como uma de suas marcas a concretização das presta-
ções materiais prometidas pela sociedade, servindo como 
ferramenta para implantação de um Estado Democrático 
Social de Direito. São características do Neoconstituciona-
lismo, EXCETO

(A) encolhimento da justiça distributiva.
(B) positivação e concretização de um catálogo de di-
reitos fundamentais.
(C) inovações hermenêuticas.
(D) densificação da força normativa do Estado.
(E) onipresença dos princípios e das regras.

2. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

No que se refere à classificação das constituições, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Quanto ao conteúdo, as constituições podem ser 
classificadas como constituição garantia ou constitui-
ção dirigente.
(B) A constituição classificada como substancial ou ma-
terial, segundo a doutrina, está mais relacionada ao 
universo do “ser” que do “dever ser”.
(C) A constituição garantia, que também é chamada 
de programática ou social, disciplina o mínimo possí-
vel de matérias.
(D) O Brasil é regido por uma Constituição classificada 
pela doutrina, quanto ao conteúdo, como constituição 
garantia.
(E) O Brasil é regido por uma Constituição classificada 
pela doutrina, quanto à função, ou finalidade, como 
constituição formal.

3. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Ao conceber a constituição como a soma de fatores 
reais do poder que regem a nação, ou seja, um produto 
dos pleitos das forças sociais de determinada época, está 
se tratando da ideia de constituição concebida por

(A) Carl Schmitt.
(B) José Afonso da Silva.
(C) Hans Kelsen.
(D) Ferdinand Lassalle.
(E) Peter Häberle.

4. Instituto AOCP - Analista do Ministério Público 
(MPE RS)/Direito Classe A/2021

No que se refere ao conceito e à classificação das cons-
tituições, assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a constituição o 
produto de uma decisão política, ela poderia ser admi-
tida como a decisão política do titular do poder cons-
tituinte.
(B) Quanto à forma, tem-se constituição classificada 
como escrita ou como costumeira ou consuetudinária.
(C) Quanto ao modo de elaboração, as constituições 
podem ser classificadas como rígidas, flexíveis ou se-
mirrígidas.
(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de constituição 
pode ser tomado tanto no sentido material como no 
formal.
(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder social, refle-
tindo as forças sociais que constituem o poder.

5. Instituto AOCP - Procurador (CM Teresina)/2021
Em relação às classificações constitucionais, assinale a 

alternativa correta.
(A) Outorgada é a Constituição imposta, de maneira 
unilateral, pelo agente revolucionário (grupo, ou go-
vernante), que não recebeu do povo a legitimidade 
para em nome dele atuar. No Brasil, podem ser cita-
das como exemplos de Constituições outorgadas as de 
1967 e de 1988.
(B) Quanto à forma, as Constituições podem ser sin-
téticas ou analíticas. A Constituição Federal de 1988 
pode ser classificada como analítica.
(C) Rígidas seriam aquelas Constituições inalteráveis, 
verdadeiras relíquias históricas e que se pretendem 
eternas, sendo também denominadas permanentes, 
graníticas ou intocáveis.
(D) Constituição ortodoxa seria aquela formada por 
ideologias conciliatórias, como a brasileira de 1988.
(E) Karl Loewenstein distinguiu as Constituições nor-
mativas, nominalistas e semânticas. Trata-se do cri-
tério ontológico, que busca identificar a correspon-
dência entre a realidade política do Estado e o texto 
constitucional.

6. Instituto AOCP - Assistente Técnico Forense (ITEP 
RN)/Direito/2021

“[...] em razão de ser a Constituição produto de certa 
decisão política, ela seria, nesse sentido, a decisão política 
do titular do poder constituinte.”

 O trecho apresentado exterioriza a ideia do conceito 
de Constituição de

(A) Hans Kelsen.
(B) Gustavo Zagrebelsky.
(C) Ferdinand Lassalle.
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(D) Carl Schmitt.
(E) Paulo Bonavides.

7. Instituto AOCP - Assistente Técnico Forense (ITEP 
RN)/Direito/2021

Valendo-se dos diversos critérios classificatórios esta-
belecidos pela doutrina, é correto afirmar que a Constitui-
ção Federal de 1988 é classificada como

(A) promulgada, analítica, dogmática e eclética.
(B) promulgada, sintética, histórica e ortodoxa.
(C) outorgada, sintética, dogmática e ortodoxa.
(D) outorgada, analítica, histórica e eclética.
(E) pactuada, sintética, dogmática e ortodoxa.

8. Instituto AOCP - Advogado (FUNPRESP-JUD)/2021
A respeito dos elementos da Constituição e dos direi-

tos políticos, julgue o seguinte item.
 
Os elementos limitativos da Constituição manifestam-

-se nas normas que regulam a estrutura do Estado e do 
Poder.

(  ) Certo
(  ) Errado

9. Instituto AOCP - Auditor Fiscal de Tributos (Pref 
Novo Hamburgo)/2020

Dispõe o artigo art. 5º, inciso XIII, da Constituição Fe-
deral de 1988, que “é livre o exercício de qualquer traba-
lho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer”. Quanto à aplicabilidade das 
normas constitucionais, o excerto apresentado é exemplo 
de norma constitucional de eficácia

(A) plena.
(B) limitada.
(C) contida.
(D) exaurida.
(E) absoluta.

10. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

O poder constituinte produz normas constitucionais 
tanto ao elaborar a constituição quanto ao alterá-la, po-
dendo ser originário ou derivado. A respeito do poder 
constituinte, assinale a alternativa correta.

(A) O poder constituinte originário é soberano e está 
acima da vontade popular.
(B) O poder constituinte originário encontra-se no tex-
to da própria Constituição que ele irá alterar.
(C) Ao contrário do poder constituinte originário, o po-
der constituinte derivado é ilimitado e autônomo.
(D) A teoria do poder constituinte não está relacionada 
à legitimidade do poder, à soberania nacional e à sobe-
rania popular de um Estado.

(E) Ainda que exercido de forma ilegítima, o poder 
constituinte originário será sempre o criador de uma 
nova constituição que estabeleça uma nova ordem 
constitucional em um Estado.

11. Instituto AOCP - Assistente Técnico Forense (ITEP 
RN)/Direito/2021

“A análise da norma constitucional não se fixa na li-
teralidade da norma, mas parte da realidade social e dos 
valores subjacentes do texto da Constituição.” 

Dentre os métodos de interpretação constitucional, o 
trecho citado faz referência ao

(A) hermenêutico clássico.
(B) tópico-problemático.
(C) hermenêutico-concretizador.
(D) normativo-estruturante.
(E) científico-espiritual.

12. Instituto AOCP - Agente (ITEP RN)/Técnico Foren-
se/2021

Conforme a Constituição Federal, constitui objetivo 
fundamental da República Federativa do Brasil

(A) garantir o desenvolvimento dos povos.
(B) erradicar a fome e a criminalização.
(C) a cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade.
(D) a solução pacífica dos conflitos.
(E) reduzir as desigualdades sociais e regionais.

13. Instituto AOCP - Advogado (FUNPRESP-JUD)/2021
Julgue os itens a seguir acerca da repartição de com-

petências e da separação dos poderes, considerando o en-
tendimento do Supremo Tribunal Federal (STF). 

Em respeito ao princípio da separação dos poderes, 
previsto no art. 2º da Constituição Federal, quando não 
caracterizado o desrespeito às normas constitucionais 
pertinentes ao processo legislativo, é defeso ao Poder Ju-
diciário exercer o controle jurisdicional em relação à inter-
pretação do sentido e do alcance de normas meramente 
regimentais das Casas Legislativas, por se tratar de matéria 
interna corporis.

(  ) Certo
(  ) Errado

14. Instituto AOCP - Analista (Pref Betim)/Jurídi-
co/2020

De acordo com a Constituição Federal de 1988, assina-
le a alternativa correta.

(A) A dignidade da pessoa humana e a independência 
nacional são princípios que regem a República Federa-
tiva do Brasil nas suas relações internacionais.
(B) A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vi-
gor na data de sua publicação, não se aplicando à elei-
ção que ocorra até dois anos da data de sua vigência.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA

1. Instituto AOCP-Analista (FUNPRESP-JUD)/Adminis-
tração e Finanças/2021

O orçamento é um conjunto de informações quantita-
tivas sobre as operações da organização, com o objetivo 
de gerar informações, para o processo de tomada de deci-
são. Permite a possibilidade de prever e planejar ações so-
bre receitas, despesas e demais informações patrimoniais 
dos negócios. Com base nesse princípio, julgue o seguinte 
item.

O plano orçamentário é a definição das peças que de-
vem ser elaboradas para a construção do orçamento. Ele 
fundamenta-se em três segmentos: orçamento empresa-
rial, orçamento de investimentos e financiamentos e pro-
jeção dos resultados contábeis.

(  ) Certo
(  ) Errado

2. Instituto AOCP-Analista (FUNPRESP-JUD)/Adminis-
tração e Finanças/2021

O orçamento é um conjunto de informações quantita-
tivas sobre as operações da organização, com o objetivo 
de gerar informações, para o processo de tomada de deci-
são. Permite a possibilidade de prever e planejar ações so-
bre receitas, despesas e demais informações patrimoniais 
dos negócios. Com base nesse princípio, julgue o seguinte 
item.

O orçamento operacional tem como ponto de parti-
da o orçamento de produção. A partir da capacidade de 
produção da empresa, estipula-se o volume de vendas e 
a quantidade de recursos provenientes da receita (preço x 
quantidade vendida).

(  ) Certo
(  ) Errado

3. Instituto AOCP-Assistente (Pref Novo Hamburgo)/
Administrativo/2020

O objetivo econômico e financeiro de uma empresa é 
a maximização de seu valor de mercado. Nesse sentido, é 
correto afirmar que a empresa alcança esse objetivo

(A) por meio de recebimentos e pagamentos de suas 
obrigações em dia.
(B) por meio de ajustes e adaptações frequentes ao 
seu mercado.
(C) por meio de geração contínua de lucro e caixa no 
longo prazo.
(D) por meio de planejamento formulado a curto e 
longo prazo.
(E) por meio de desenvolvimento permanente de seu 
pessoal.

4. Instituto AOCP-Assistente (Pref Novo Hamburgo)/
Administrativo/2020

Assinale a alternativa que apresenta as funções típicas 
do gestor financeiro de uma empresa.

(A) Análise, planejamento e controle financeiro e to-
madas de decisões de investimentos e de financia-
mentos.
(B) Análise de planejamento para a realização do con-
trole dos gastos estratégicos e operacionais.
(C) Análise do quantitativo financeiro aplicado nas 
ações econômicas, sociais e políticas.
(D) Análise do quadro de remuneração ao pessoal e 
decisões de alterações dos ganhos.
(E) Análise, coordenação e determinação dos valores 
das compras de suprimentos.

5. Instituto AOCP-Fiscal de Tributos Municipais I (Pref 
Cariacica)/Fiscalização Tributária/2020

Assinale a alternativa que apresenta uma das carac-
terísticas do orçamento público que decorre das receitas 
efetivamente obtidas.

(A) Previsão.
(B) Autorização.
(C) Fiscalização.
(D) Contingenciamento.

6. Instituto AOCP-Assistente (Pref Novo Hamburgo)/
Administrativo/2020

O orçamento público contempla os recursos a serem 
usados pelo governo. Assinale a alternativa que apresenta 
o que é o orçamento público.

(A) É um conjunto de intenções e de gestão.
(B) É um instrumento de planejamento e uma lei.
(C) É um documento do governante e um roteiro.
(D) É um arcabouço de premissas e uma consideração.
(E) É um código numérico e uma constelação de nú-
meros.

7. Instituto AOCP-Perito (ITEP RN)/Criminal/Contabi-
lidade e Economia/2021

A respeito do Orçamento Público no Brasil, informe se 
é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a seguir e as-
sinale a alternativa com a sequência correta.

( ) É do tipo misto, pois a elaboração e a execução são 
de competência do Executivo, cabendo ao Legislativo a vo-
tação/aprovação e o controle/avaliação.

( ) É do tipo executivo, pois sua elaboração, votação, 
controle e execução são competências do Poder Executivo.

( ) É do tipo legislativo, pois a elaboração, a votação e 
o controle do orçamento são competências do Poder Le-
gislativo.
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(A) V – V – V.
(B) V – V – F.
(C) V – F – F.
(D) F – V – F.
(E) F – F – V.

8. Instituto AOCP-Analista (FUNPRESP-JUD)/Adminis-
tração e Finanças/2021

O orçamento é um conjunto de informações quantita-
tivas sobre as operações da organização, com o objetivo 
de gerar informações, para o processo de tomada de deci-
são. Permite a possibilidade de prever e planejar ações so-
bre receitas, despesas e demais informações patrimoniais 
dos negócios. Com base nesse princípio, julgue o seguinte 
item.

O orçamento de base zero pode ser considerado uma 
contraposição do orçamento de tendências, pois estabe-
lece que o processo orçamentário não deve ter início na 
observação dos dados passados. Na prática, todas os valo-
res serão avaliados e o estudo partirá de novas bases, ou 
seja, do zero.

(  ) Certo
(  ) Errado

9. Instituto AOCP-Analista (Pref Betim)/Recursos Fi-
nanceiros, Orçamentários, Contratos e Convênios/2020

Existem vários conceitos de orçamento base zero que 
abordam elementos comuns entre eles. Assinale a alter-
nativa que apresenta, independente do conceito, o que é 
possível realizar com o orçamento base zero em uma or-
ganização.

(A) Uma consistente argumentação para o aumento 
dos gastos nos departamentos em relação ao período 
anterior.
(B) Um conjunto de dados fixados em cada departa-
mento para o próximo exercício que não pode ser al-
terado.
(C) Um ajuste orçamentário em cada departamento 
quando as quantidades planejadas de vendas se alte-
ram.
(D) Uma exploração sistematizada de todos os depar-
tamentos para encontrar potenciais reduções de cus-
tos.
(E) Um quadro alicerçado nas estruturas existentes 
que confere os mesmos gastos aos departamentos.

10. Instituto AOCP-Perito (ITEP RN)/Criminal/Conta-
bilidade e Economia/2021

Sobre o Ciclo Orçamentário no Brasil, analise as asser-
tivas e assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s).

I.O ciclo orçamentário, inicia-se com o exercício finan-
ceiro, ou seja, em 1º de janeiro e se encerra em 31 de de-
zembro de cada ano.

II.Uma das fases do ciclo orçamentário consiste na ela-
boração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e da Lei Orçamentária Anual pelo Poder Legislativo.

III.É um processo contínuo, dinâmico e flexível, por 
meio do qual se elabora, planeja, aprova, executa, contro-
la e avalia a programação de dispêndios do setor público 
nos aspectos físico e financeiro.

(A) ApenasIII.
(B) ApenasIeIII.
(C) ApenasIeII.
(D) ApenasII.
(E) ApenasI.

11. Instituto AOCP-Contador (Pref Novo Hambur-
go)/2020

A respeito do Controle Externo, de acordo com a Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A) O controle da execução orçamentária será exercido 
pelo Poder Legislativo.
(B) Terá por objetivo verificar a probidade da adminis-
tração, a guarda e legal emprego dos dinheiros públi-
cos e o cumprimento da Lei de Orçamento.
(C) O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao 
Poder Legislativo, no prazo estabelecido nas Constitui-
ções ou nas Leis Orgânicas dos Municípios.
(D) As contas do Poder Executivo serão submetidas ao 
Poder Legislativo, com Parecer conclusivo do Tribunal 
de Contas ou órgão equivalente.
(E) Quando no Município não houver Tribunal de Con-
tas ou órgão equivalente, a Câmara de Vereadores po-
derá designar peritos contadores para verificarem as 
contas do prefeito e sobre elas emitirem parecer.

12. Instituto AOCP-Analista (Pref Betim)/Recursos Fi-
nanceiros, Orçamentários, Contratos e Convênios/2020

O órgão constituído que normalmente tem participa-
ção no ciclo orçamentário, exercendo o controle para fins 
de liberação de verbas, é o

(A) Supremo Tribunal Federal.
(B) Poder Executivo.
(C) Tribunal de Contas.
(D) Poder Legislativo.
(E) Senado Federal.



DIREITO PENAL 

1

DIREITO PENAL 

1. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

De acordo com o autor alemão Jakobs, o direito penal 
do inimigo pode ser caracterizado por quais elementos?

(A) Punição retrospectiva; desproporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de garantias pro-
cessuais.
(B) Punição retrospectiva; proporcionalidade das pe-
nas; e relativização ou supressão de garantias proces-
suais.
(C) Punição prospectiva; desproporcionalidade das pe-
nas; e relativização ou supressão de garantias proces-
suais.
(D) Punição contemporânea; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de garantias 
processuais.
(E) Punição prospectiva; proporcionalidade das penas; 
e relativização ou supressão de garantias processuais.

2. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

No tocante ao Direito Penal, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) É vedada a edição de medidas provisórias sobre 
matéria relativa a Direito Penal (art. 62, §1º, I, alínea 
b, CF). Nada obstante, o STF firmou jurisprudência no 
sentido de que as medidas provisórias podem ser utili-
zadas na esfera penal, desde que benéficas ao agente.
(B) O fundamento político do princípio da reserva legal 
revela a aceitação pelo povo, representado pelo Con-
gresso Nacional, da opção legislativa no âmbito crimi-
nal.
(C) Com a evolução da sociedade e a modificação dos 
seus valores, determinados comportamentos, inicial-
mente típicos, podem deixar de interessar ao Direito 
Penal. Nesse caso, pode-se afirmar que ocorreu a cha-
mada desmaterialização (liquefação) de bens jurídicos 
no Direito Penal.
(D) O princípio da fragmentariedade se projeta no pla-
no concreto, isto é, em sua atuação prática, o Direito 
Penal somente se legitima quando os demais meios 
disponíveis já tiverem sido empregados, sem sucesso, 
para proteção do bem jurídico.
(E) A primeira manifestação do princípio da personali-
dade da pena no Brasil ocorreu já no período republi-
cano, com o advento do Código Penal de 1890.

3. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Em relação ao Direito Penal, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) A criminalização primária possui duas característi-
cas: seletividade e vulnerabilidade, as quais guardam 
íntima relação com o movimento criminológico do la-
beling approach.
(B) Consoante a jurisprudência do STF, é aplicável o 
princípio da insignificância ao crime de moeda falsa, 
desde que seja de pequena monta o valor posto em 
circulação.
(C) A Política Criminal preocupa-se com os aspectos 
sintomáticos, individuais e sociais do crime e da crimi-
nalidade, isto é, aborda cientificamente os fatores que 
podem conduzir o homem ao crime.
(D) As fontes de conhecimento são os órgãos constitu-
cionalmente encarregados de elaborar o Direito Penal. 
No Brasil, essa tarefa é exercida precipuamente pela 
União e, excepcionalmente, pelos Estados membros.
(E) Em homenagem ao princípio da reserva legal (art. 
5º, XXXIX, CF), os tratados e as convenções internacio-
nais não podem criar crimes nem cominar penas, ain-
da que já tenham sido internalizados pelo Brasil.

4. Instituto AOCP - Investigador de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

No tocante aos princípios de Direito Penal, assinale a 
alternativa INCORRETA.

(A) Se de um lado o princípio da proporcionalidade im-
põe a proibição do excesso, de outro lado esse postu-
lado também impede a proteção insuficiente de bens 
jurídicos, pois não tolera a punição abaixo da medida 
correta.
(B) A afirmativa: “a reincidência penal não pode ser 
considerada como circunstância agravante e, simulta-
neamente, como circunstância judicial” é justificada 
pelo princípio do ne bis in idem.
(C) Consoante a jurisprudência, para a incidência do 
princípio da insignificância, devem ser relevados o 
valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do 
fato, tais como, a mínima ofensividade da conduta do 
agente, a ausência de periculosidade social da ação, o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
e a inexpressividade da lesão jurídica causada.
(D) A vedação do bis in idem impede a imputação ao 
agente de um crime (e de uma nova ação penal), co-
metido no contexto fático de outro delito, o qual era 
desconhecido na ação penal a este correspondente.
(E) A criminalidade de bagatela imprópria possui natu-
reza jurídica de causa de exclusão da tipicidade.
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5. Instituto AOCP - Escrivão de Polícia Civil (PC 
PA)/2021 (e mais 1 concurso)

Em relação ao Direito Penal, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) Conforme entendimento sumulado do STJ, o prin-
cípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra 
a Administração Pública.
(B) Criado por Claus Roxin, o princípio da alteridade 
sustenta que todo aquele que atende adequadamente 
ao cuidado objetivamente exigido pode confiar no fato 
de que os demais coparticipantes da mesma atividade 
também operam cuidadosamente.
(C) Em relação ao tempo do crime, o Código Penal ado-
ta a teoria da ubiquidade.
(D) Os prazos serão contados excluindo o dia do come-
ço e incluindo o dia do vencimento.
(E) Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa 
com a pena correspondente ao crime consumado, di-
minuída até a metade.

6. Instituto AOCP - Escrivão de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Acerca dos princípios de Direito Penal, assinale a alter-
nativa INCORRETA.

(A) O postulado da intranscendência impede que san-
ções e restrições de ordem jurídica superem a dimen-
são estritamente pessoal do infrator.
(B) Segundo o princípio da subsidiariedade, a atuação 
do Direito Penal é cabível unicamente quando os ou-
tros ramos do Direito e os demais meios estatais de 
controle social tiverem se revelado impotentes para o 
controle da ordem pública.
(C) O princípio da proporcionalidade possui três desti-
natários: o legislador (proporcionalidade abstrata), o 
juiz da ação penal (proporcionalidade concreta) e os 
órgãos da execução penal (proporcionalidade execu-
tória).
(D) A impossibilidade de punição da autolesão se justi-
fica pelo caráter fragmentário do Direito Penal.
(E) O princípio da adequação social consubstancia-se 
em causa supralegal de exclusão da tipicidade, haja 
vista que não pode ser considerado criminoso o com-
portamento humano que, embora tipificado em lei, 
não afronta o sentimento social de justiça.

7. Instituto AOCP - Agente (ITEP RN)/Técnico Foren-
se/2021

O princípio da insignificância constitui causa de
(A) exclusão da tipicidade.
(B) exclusão da ilicitude.
(C) exclusão da culpabilidade.
(D) extinção da punibilidade.
(E) extinção da pena.

8. Instituto AOCP - Investigador de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Referente ao Direito Penal, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) A lei penal mais grave aplica-se ao crime continua-
do ou ao crime permanente se a sua vigência é ante-
rior à cessação da continuidade ou da permanência.
(B) Consoante a jurisprudência dos Tribunais Superio-
res, é possível a combinação de leis penais (lex tertia), 
desde que se favorável ao réu.
(C) Não há de se falar em abolitio criminis nas hipóte-
ses em que, nada obstante à revogação formal do tipo 
penal, o fato criminoso passa a ser disciplinado peran-
te dispositivo legal diverso. Nesses casos, verifica-se a 
incidência do princípio da consunção normativa.
(D) Os prazos de natureza penal são improrrogáveis, 
salvo se terminarem em sábados, domingos ou feria-
dos, hipóteses em que serão prorrogados até o primei-
ro dia útil que se seguir.
(E) Caracteriza-se o crime impossível por improprie-
dade absoluta do objeto quando o meio de execução 
utilizado pelo agente é, por sua natureza ou essência, 
incapaz de produzir o resultado.

9. Instituto AOCP - Investigador de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

André cumpre pena em estabelecimento prisional em 
razão de condenação transitada em julgado pela prática 
do crime de peculato. Carlos, já condenado em primeira 
instância, responde em liberdade, em grau de recurso, pe-
rante o Tribunal de Justiça do Pará, pela suposta prática 
do crime de peculato. Advém que entrou em vigor nova 
lei penal que extirpou do ordenamento jurídico o crime 
de peculato, ocorrendo a abolitio criminis. Considerando 
as situações hipotéticas narradas, assinale a alternativa 
correta.

(A) A inovação legislativa não poderá beneficiar André 
e Carlos, haja vista que não estava em vigor na data 
dos fatos.
(B) A abolitio criminis beneficiará Carlos, mas não po-
derá ser aplicada a André, pois, nesse caso, já ocorreu 
o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.
(C) A abolitio criminis beneficiará André e Carlos, ces-
sando, em virtude dela, a execução e os efeitos penais 
e civis da sentença penal condenatória.
(D) A nova lei penal beneficiará André e Carlos e será 
aplicada, em ambos os casos, pelo juiz natural de 1º 
grau competente no caso concreto.
(E) A abolitio criminis beneficiará André e Carlos, sen-
do que, para este, será aplicada pelo Tribunal de Justi-
ça do Pará e, para aquele, tal mister compete ao Juízo 
das execuções.
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1. Instituto AOCP - Agente (ITEP RN)/Técnico Foren-
se/2021

São princípios processuais penais, EXCETO
(A) presunção de inocência.
(B) nemo tenetur se detegere.
(C) in dubio pro reo.
(D) contraditório.
(E) anterioridade.

2. Instituto AOCP - Assistente Técnico Forense (ITEP 
RN)/Direito/2021

Em relação ao processo penal, informe se é verdadeiro 
(V) ou falso (F) o que se afirma a seguir e assinale a alter-
nativa com a sequência correta.

 
( ) Em decorrência do princípio da busca da verdade, 

no sistema inquisitorial, o acusado não é sujeito de direi-
tos, sendo tratado como mero objeto do processo, daí por 
que se admite inclusive a tortura como meio de se obter a 
verdade absoluta.

 ( ) Do princípio da presunção de inocência (ou presun-
ção de não culpabilidade) derivam duas regras fundamen-
tais: a regra probatória e a regra de tratamento.

 ( ) O contraditório consiste na necessária informação 
às partes (direito à informação) e na possível reação a atos 
desfavoráveis (direito de participação).

(A) F – V – V.
(B) F – F – V.
(C) V – F – F.
(D) V – V – F.
(E) V – V – V.

3. Instituto AOCP - Investigador de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

De acordo com o Código de Processo Penal, assinale a 
alternativa correta.

(A) A lei processual penal veda expressamente o uso 
de interpretação extensiva e, analógica.
(B) O princípio processual penal da territorialidade é 
regra que assegura a soberania nacional, pois não con-
vém ao Estado brasileiro aplicar normas procedimen-
tais estrangeiras para apurar e punir um delito ocorri-
do dentro do território brasileiro.
(C) A nova lei processual penal não se aplica desde 
logo, mas aguarda o término do processo já instaura-
do.
(D) O processo penal rege-se em todo o território bra-
sileiro, excetuados os Territórios da União.
(E) O processo penal terá estrutura inquisitória, permi-
tida a iniciativa do juiz na fase de investigação.

4. Instituto AOCP - Escrivão de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

No que se refere às disposições preliminares do Códi-
go de Processo Penal, assinale a alternativa correta.

(A) O processo penal terá estrutura acusatória, veda-
das a iniciativa do juiz na fase de investigação e a subs-
tituição da atuação probatória do órgão de acusação.
(B) Os processos de competência da Justiça Militar são 
regidos pelo Código de Processo Penal comum.
(C) A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, tor-
nando prejudicada a validade dos atos realizados sob 
a vigência da lei anterior.
(D) A lei processual penal admitirá interpretação ex-
tensiva, sem aplicação analógica, bem como o suple-
mento dos princípios gerais de direito.
(E) O processo penal reger-se-á, em todo o território 
brasileiro, pelo Código de Processo Penal, em sobera-
nia aos tratados, às convenções e às regras de direito 
internacional.

5. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Analise a seguinte situação hipotética: Por intermédio 
do noticiário televisivo, Fulano soube que estaria sendo 
investigado por envolvimento em crimes de fraude à li-
citação na compra de equipamentos para a Prefeitura de 
Belém-PA. Cautelosamente, decidiu contratar um advoga-
do para acessar os autos de inquérito policial. Munido de 
competente procuração, seu procurador se dirige à Dele-
gacia de Polícia para ter vista dos autos da investigação e o 
servidor que o atende nega acesso ao procedimento, por 
conveniência policial. A atitude do servidor é

(A) correta, pois o sistema investigativo tem discricio-
nariedade para manter-se hígido em relação a interes-
ses privados.
(B) equivocada, pois todo inquérito policial deve ser 
público e acessível a qualquer do povo.
(C) correta, pois o princípio constitucional administra-
tivo da publicidade não se aplica ao inquérito policial.
(D) equivocada, pois o advogado é indispensável para 
a administração da segurança pública e da seguridade 
social.
(E) equivocada, pois é direito do defensor, no interesse 
do representado, ter acesso amplo aos elementos de 
prova que, já documentados em procedimento inves-
tigatório realizado por órgão com competência de po-
lícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa.
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6. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Beltrano, delegado de polícia em Marabá-PA, testemu-
nhou visualmente um roubo tentado contra uma vítima 
que dirigia seu veículo em uma das avenidas mais movi-
mentadas da municipalidade. O agressor não conseguiu 
subtrair qualquer bem, pois a vítima acelerou seu automó-
vel e empreendeu fuga. Não vislumbrando importância no 
fato, nem visualizando dano à sociedade, Beltrano man-
tém-se inerte. Considerando a situação hipotética sobre a 
conduta desse delegado, é correto afirmar que ela

(A) fere o princípio da indisponibilidade, uma vez que 
a autoridade policial não pode determinar o arquiva-
mento do inquérito policial discricionariamente.
(B) fere a oficiosidade inerente à função do cargo, vez 
que, em crimes de ação penal pública incondicionada, 
como é o roubo, a autoridade policial tem o dever de 
ofício de proceder à apuração do fato delitivo.
(C) assegura a autoritariedade do inquérito policial, 
pois o procedimento é presidido pelo delegado de po-
lícia, responsável pelo andamento das diligências.
(D) assegura a voluntariedade da jurisdição penal, uma 
vez que a vítima do roubo tentado não procurou a au-
toridade policial para reclamar do fato criminoso.
(E) assegura o sistema inquisitivo de persecução penal, 
já que a autoridade policial não necessita de impulsão 
externa para agir e pode, dentro de suas competências 
funcionais, avaliar a conveniência da instauração de in-
quérito policial.

7. Instituto AOCP - Investigador de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Sobre as regras legais do inquérito policial, assinale a 
alternativa correta.

(A) A lavratura de boletim de ocorrência pelo ofendido 
não é meio hábil para iniciar o inquérito policial.
(B) A autoridade policial não poderá mandar instaurar 
inquérito após comunicação verbal de suposto crime 
feita por pessoa do povo.
(C) Do despacho que indeferir o requerimento de 
abertura de inquérito, só caberá recurso para o gover-
nador.
(D) O inquérito, nos crimes em que a ação pública de-
pender de representação, poderá ser iniciado sem a 
própria representação.
(E) Nos crimes de ação pública, o inquérito policial 
será iniciado de ofício ou mediante requisição da auto-
ridade judiciária ou do Ministério Público, ou a reque-
rimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para 
representá-lo.

8. Instituto AOCP - Investigador de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

De acordo com as normas processuais penais vigentes 
no Brasil, assinale a alternativa correta.

(A) O inquérito policial que tramitar perante a Justiça 
Estadual deve ser concluído em trinta dias caso o in-
vestigado esteja solto, podendo ser prorrogado após 
decisão do magistrado responsável.
(B) Não se tramitam inquéritos policiais perante a Jus-
tiça Federal.
(C) De acordo com a Lei de Tóxicos, o inquérito policial 
que apura o crime de tráfico de entorpecentes tem os 
mesmos prazos de conclusão previstos no Código de 
Processo Penal.
(D) Se o investigado estiver preso, o prazo de conclu-
são do inquérito policial será o mesmo de quando ele 
estiver solto.
(E) Nos crimes contra a economia popular, o prazo 
para conclusão do inquérito é de cem dias caso o in-
vestigado esteja preso.

9. Instituto AOCP - Investigador de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

Tencionando apurar um suposto crime de estelionato, 
Fulano consulta-se com um advogado para iniciar uma in-
vestigação a respeito. Diante dessa situação hipotética, as 
opções de Fulano são:

(A) lavrar um boletim de ocorrência no Fórum de Jus-
tiça ou protocolar uma notícia de crime na Defensoria 
Pública.
(B) prender em flagrante a pessoa suspeita e conduzi-
-la coercitivamente à Delegacia de Polícia.
(C) solicitar determinação verbal do magistrado corre-
gedor da comarca para que se instaure o inquérito de 
ofício.
(D) ajuizar ação de medida cautelar preparatória para, 
em seguida, oferecer denúncia criminal direta.
(E) lavrar um boletim de ocorrência na Delegacia de 
Polícia ou protocolar uma petição de notícia de crime 
na mesma repartição ou diretamente no Ministério 
Público.

10. Instituto AOCP - Escrivão de Polícia Civil (PC 
PA)/2021 (e mais 1 concurso)

Em se tratando do inquérito policial brasileiro, assinale 
a alternativa correta.

(A) O inquérito policial regrado no Código de Proces-
so Penal também pode ser presidido pela autoridade 
tributária.
(B) A natureza do inquérito policial brasileiro é acusa-
tória, sendo válido o direito ao contraditório.
(C) A parte que for vítima de eventual ato ilícito não 
pode apresentar notícia de crime diretamente à dele-
gacia por meio de advogado privado.
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DIREITOS HUMANOS

1. Instituto AOCP - Delegado de Polícia Civil (PC 
PA)/2021

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 
surge no pós-guerra como reação aos horrores vivencia-
dos pelo mundo com as experiências nazi- fascistas. Den-
tre as seguintes alternativas, assinale a que NÃO represen-
ta uma garantia prevista nesse importante instrumento.

(A) Direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, 
e a este regressar.
(B) Direito à prestação jurisdicional efetiva para defesa 
contra atos que violem direitos fundamentais.
(C) Direito de acesso à Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos em duplo grau de jurisdição no caso de 
ações propostas diretamente no Supremo Tribunal Fe-
deral.
(D) Direito de procurar e de gozar asilo em outros pa-
íses.
(E) Direito de contrair matrimônio e fundar uma famí-
lia.

2. Instituto AOCP - Advogado (Pref Novo Hamburgo)/
CREAS SUAS/2020

Consoante a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos de 1948, assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Ninguém será submetido à tortura nem a trata-
mento ou castigo cruel, desumano ou degradante.
(B) Ninguém será arbitrariamente privado de sua na-
cionalidade, nem do direito de mudar de nacionalida-
de.
(C) A vontade do povo será a base da autoridade do 
governo. Essa vontade será expressa em eleições pe-
riódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto 
secreto ou processo equivalente que assegure a liber-
dade de voto.
(D) Todo ser humano vítima de perseguição, ainda que 
esta seja legitimamente motivada por crimes de direi-
to comum, tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países.
(E) A maternidade e a infância têm direito a cuidados e 
assistência especiais. Todas as crianças, nascidas den-
tro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma prote-
ção social.

3. Instituto AOCP - Agente Social (Pref Novo Hambur-
go)/2020

São princípios da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos:

(A) dignidade, equidade e individualidade.
(B) igualdade, equidade e singularidade.
(C) dignidade, igualdade e liberdade.

(D) paz, pão e terra.
(E) terra, família e trabalho.

4. Instituto AOCP - Educador Social (Pref Betim)/2020
A Declaração Universal dos Direitos Humanos prevê, 

no artigo III, que todo ser humano tem direito
(A) à vida, à liberdade e à democracia.
(B) à vida, à família e ao trabalho.
(C) à vida, à saúde e ao trabalho.
(D) à vida, à segurança pessoal e ao pleno emprego.
(E) à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

5. Instituto AOCP - Oficial (PM ES)/Combatente/2018 
(e mais 1 concurso)

A respeito da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, assinale a alternativa correta.

(A) A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi 
proclamada no ano de 1225, no contexto da Revolução 
Francesa.
(B) Hodiernamente, prevalece o entendimento de que 
os dispositivos consagrados na Declaração são juridi-
camente vinculantes, uma vez que, diante do prestígio 
adquirido por tal documento, suas normas passaram 
a ser consideradas princípios gerais do Direito Inter-
nacional.
(C) A Declaração consubstancia-se em um tratado in-
ternacional formalizado entre todos os países do glo-
bo terrestre, com caráter de recomendação e juridica-
mente não vinculante.
(D) As normas da Declaração estabelecem um parâme-
tro máximo e exaustivo de proteção da dignidade da 
pessoa humana a ser observado por todos os povos.
(E) A Declaração não faz referência aos direitos políti-
cos, em virtude da soberania de cada País em escolher 
seu próprio regime político.

6. Instituto AOCP - Oficial (PM ES)/Combatente/2018 
(e mais 1 concurso)

Assinale a alternativa correta, tendo em vista a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos.

(A) A declaração, no momento em que cristaliza o di-
reito à vida, dispõe expressamente também sobre a 
pena de morte.
(B) No que concerne ao direito de propriedade, a de-
claração não faz nenhuma referência à propriedade 
coletiva.
(C) Referente aos direitos sociais, a declaração os con-
sagra como direitos de terceira dimensão.
(D) Estabelece o Tribunal Penal Internacional como ór-
gão aplicador de suas normas e também como compe-
tente para julgar àqueles que a violarem.
(E) O indivíduo tem direito a uma nacionalidade e a 
não ser arbitrariamente privado dela, nem do direito 
de mudar de nacionalidade.
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7. Instituto AOCP - Oficial (PM ES)/Combatente/2018 
(e mais 1 concurso)

Analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa 
que aponta as corretas sobre a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.

I.  Não será feita nenhuma distinção fundada na condi-
ção política, jurídica ou internacional do país ou território 
a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território 
independente, sob tutela, sem governo próprio, quer su-
jeito a qualquer outra limitação de soberania.

II.  Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os 
lugares, reconhecido como pessoa perante a lei.

III.  Todo ser humano tem direito a receber dos tribu-
nais nacionais competentes remédio efetivo para os atos 
que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reco-
nhecidos pela constituição ou pela lei.

IV.  Todo ser humano tem direito à liberdade de reu-
nião e associação pacífica.

(A) Apenas I e II.
(B) Apenas II e IV.
(C) Apenas I, II e III.
(D) Apenas I, III e IV.
(E) I, II, III e IV.

8. Instituto AOCP - Agente Penitenciário (SAP 
CE)/2017

Acerca do que dispõe a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o que se afirma a seguir e assinale a alternativa com a se-
quência correta.

(  ) Todo ser humano tem o direito à saída e ao regres-
so de qualquer país.

(  ) Todo ser humano, vítima de perseguição legitima-
mente motivada por crimes de direito comum, tem o direi-
to de procurar e de gozar asilo em outros países.

(  ) Todo ser humano tem direito à liberdade de loco-
moção e residência dentro das fronteiras de cada Estado.

(A) V – F – V.
(B) F – V – F.
(C) F – V – V.
(D) F – F – V.

9. Instituto AOCP - Educador Social (Pref Pinhais)/2017
Entre os Artigos da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (10 de dezembro de 1948), consta que
(A) todo ser humano tem direito à liberdade de esco-

lha, podendo solicitar eutanásia em casos extremos.
(B) todos são iguais perante a lei de seu país, salvo ex-
ceções expressas na legislação de seu país de origem.
(C) todo ser humano tem direito à locomoção gratuita 
dentro de seu país.

(D) ninguém será mantido em escravidão ou servidão; 
a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em 
todas as suas formas.
(E) ninguém será submetido, obrigatoriamente, ao 
ensino escolar, ficando garantido a direito de recusa à 
permanência na escola.

10. Instituto AOCP - Educador Social (Pref Pi-
nhais)/2017

Preencha as lacunas e assinale a alternativa correta.
“Considerando que o reconhecimento  da __________ 

inerente a todos os membros da família humana e de seus 
__________ iguais e inalienáveis é o fundamento da liber-
dade, da justiça e da paz no mundo”. (Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos)

(A) dignidade / direitos
(B) diversidade / proveitos
(C) dignidade / proveitos
(D) diversidade / direitos
(E) diversidade / deveres

11. Instituto AOCP - Educador Social (Pref Pi-
nhais)/2017

Sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e 
à segurança pessoal.
(B) Deve ser interpretada de acordo com o Estado, gru-
po ou pessoa, que optar por aceitar essa declaração, 
passível à possibilidade de nivelar direitos e liberdades 
aqui estabelecidos.
(C) Ninguém será submetido à tortura, nem à trata-
mento ou castigo cruel, desumano ou degradante.
(D) Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou 
exilado.
(E) Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, in-
clusive à limitação razoável das horas de trabalho e a 
férias remuneradas periódicas.

12. Instituto AOCP - Assistente Administrativo (EB-
SERH HE-UFPEL)/2015/Edital 04

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), o cidadão compreende quais são seus direitos e 
deveres e como cada um pode melhor exercitá-los para 
melhorar sua vivência de cidadania. Qual dos elementos a 
seguir NÃO representa uma real vivência cidadã de acordo 
com a DUDH?

(A) Liberdade.
(B) Fraternidade.
(C) Injustiça.
(D) Verdade.
(E) Responsabilidade.
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